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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 012/2015
Senhor Presidente,

Considerando que a iluminação pública se torna cada vez mais importante para a qualidade de vida nos centros urbanos, pois, mais do que mero agente físico, a luz interfere diretamente na rotina das pessoas em sua volta e na qualidade de suas vidas, inclusive quanto à segurança que anseiam. Então, o tema deve ser tratado como tema fundamental no sistema público, onde a iluminação deve ser priorizada e muito bem elaborada nas políticas governamentais;

Considerando que, com o reconhecimento da importância da iluminação no comportamento humano, adequar a iluminação pública à destinação de uso dos espaços torna-se fundamental. Assim a iluminação de uma praça deve ser tecnicamente encarada como algo diferente em termos de intensidade luminosa se comparada, por exemplo, com uma via de grande circulação, um túnel de interligação de vias ou um espaço público destinado a atividades ou competições esportivas. Em quaisquer circunstâncias a observância das normas técnicas estabelecidas para cada tipo de uso das áreas públicas é condição básica para se parametrizar os equipamentos a serem utilizados, embora o bom senso deva aliar-se ao que determina a legislação;

Considerando que, focando o nosso município em particular, a falta de uma infraestrutura adequada em alguns locais públicos há muito tempo consta entre as preocupações dos cidadãos e autoridades competentes, sendo a luminosidade um dos itens corriqueiramente questionados. Tal situação tem motivado justas reclamações e, como se comprova em iniciativas desta e doutras gestões municipais passadas, o consequente esforço político para se minimizar o problema. Desde então, muitas proposituras já foram encaminhadas ao poder executivo local, mas, por falta de recursos financeiros próprios, muitas deixam de ser atendidas, justificando, como se dá por todo país, esforços de políticos locais em busca por tais recursos junto a políticos com quem mantém alguma afinidade (partidária ou de amizade) em outras esferas de poder; 

Considerando a atual gestão municipal especificamente, tal expediente foi utilizado para viabilizar a formalização de vários convênios com o Governo do Estado, com o fim de direcionar melhorias na iluminação pública de bairros, praças e bens públicos, gerando as seguintes leis: - Nº 4565/2013 e Nº(s) 4877 e 4876/2014, com recurso de R$ 40 mil para os bairros Jd. Laranjeiras, Jd. De Lúcia e Jd. Das Acácias; - Nº(s) 4675, 4846 e 4848/2014, com recurso de R$ 50 mil para o Sambódromo; - Nº 4677/2013 e Nº(s) 4845 e 4847/2014, com recurso de R$ 250 mil para diversas praças; - Nº 4776/2014 (R$ 200 mil ainda pendentes) e Nº 4696/2013 e Nº(s) 4843 e 4830/2014, com recurso de R$ 250 mil para o Estádio Municipal Sócrates Stamato - Feccib Velha; - Nº(s) 4785, 4880 e 4881/2014, com recurso de R$ 160 mil para o Jd. Alvorada; - e Nº(s) 4801, 4882 e 4883/2014, com recurso de R$ 45 mil para a Praça da Bíblia;

Considerando que as normas acima, respectivamente, culminaram nos seguintes processos (de licitação e de contratação): - Edital Nº106/2014 – Tomada de Preços nº 16/2014 (Eletrotécnica Pires Ltda.); - Edital Nº 89/2014 – Tomada de Preços nº 14/2014 (Eletro Navves); - Edital Nº 90/2014 – Tomada de Preços 15/2014 (Eletro Navves); - Edital Nº 88/2014 – Tomada de Preços nº 13/2014 (Eletro Navves); - Edital Nº 108/2014 – Tomada de Preços nº 18/2014 (Eletrotécnica Pires Ltda.); - e Edital Nº 109/2014 – Tomada de Preços nº 109/2014 (ASAA Motores e Transformadores Ltda. – EPP);
Considerando que a simples informação dos procedimentos legais viabilizadores da contratação de serviços é insuficiente para o acompanhamento da execução e de fiscalização dos serviços contratados para se atingir o fim objetivado. Para tanto, é necessário conhecer as obrigações estabelecidas nos respectivos contratos, o que se dá por meio dos contratos firmados ou, então, por um relatório pormenorizado que detalhe as etapas e as metas traçadas. Justifico esta colocação no fato de que visitei os locais onde serviços de iluminação contratados foram executados, mas encontrei dificuldade para avaliar o trabalho desenvolvido com o cumprimento das regras estabelecidas. No caso de Sambódromo Municipal “José Oscar”, por exemplo, cujas fotos anexadas se referem, tenho conhecimento de que, além da instalação de novos holofotes, nos serviços contratados também constava a reparação dos holofotes antigos, mas isso, pelo menos visualmente, não foi o que percebi. Aproveito esta oportunidade para, também, expressar a reclamação de munícipes que costumam frequentar o Sambódromo no período noturno para caminhadas ou prática de outras atividades esportivas e encontram acessas poucas lâmpadas, inclusive apagadas os holofotes da quadra esportiva, prejudicando-os no desempenho de suas atividades;

Considerando, enfim, que, assim como qualquer outro recurso público, os conquistados para a iluminação pública no nosso município são responsabilidades da qual não podemos prescindir e, por melhor que seja o acompanhamento realizado pelo poder contratante, temos a obrigação de fiscalizar o seu direcionamento, bem como a execução das obras. Por isso, a importância de se buscar maiores informações junto à Administração Municipal.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Fernando Galvão Moura, para, com o apoio dos órgãos municipais competentes, nos atenda quanto aos seguintes questionamentos referentes a recursos estaduais recebidos nesta gestão e utilizados na melhoria da iluminação de bairros, praças e bens públicos do nosso município:
1 – Encaminhar cópia dos contratos firmados com as empresas citadas na antepenúltima consideração, se possível, com relatório pormenorizado que detalhe cada um dos serviços contratados!

2 – Quanto ao recurso de R$ 200 mil (Convênio com a Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo) para a iluminação do Estádio Municipal Sócrates Stamato, prevista na Lei Nº 4776/2014, qual a situação?
3 – Quanto ao Sambódromo especificamente:

a) Em razão das reclamações de munícipes que costumam frequentá-lo no período noturno para caminhadas ou prática de outras atividades esportivas, nos informe qual o horário de funcionamento no período noturno e, incluindo a utilização das quadras esportivas, quais fontes de luz devem permanecer acessas no local?
b) Posto que foram colocados holofotes menores visando-se a economia de energia nos dias sem programação de eventos, qual a razão de alguns deles permanecerem apagados?
c) No contrato com a empresa Eletro Navves constou a reparação dos holofotes antigos? Se sim, tal serviço foi efetivamente realizado?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 26 de fevereiro de 2015.

José Roberto De Rosis Mazzeu (Beto Mazzeu)
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